
 
 
 

Portugal rural : territórios e dinâmicas 
 

Nota de apresentação 
 

 
1. Introdução 
 

A extrema diversidade do espaço rural português e a aceleração dos processos de 

mudança, ambos geradores de contradições mas também de oportunidades, apontam 

para a necessidade de melhorar o seu conhecimento e, no quadro de responsabilidades 

do MADRP, de incorporar este conhecimento numa actuação coerente que amplie essas 

oportunidades, com vista ao desenvolvimento sustentado agrícola e rural. 

Na gestão estratégica da mudança rural, caberá ao estado/administração interagir com os 

parceiros sectoriais, regionais e locais:  

(1) promovendo a formulação de diagnósticos de qualidade, identificando as forças 

e a fragilidade dos territórios, os estrangulamentos e as oportunidades para o seu 

desenvolvimento, 

(2) antecipando as mudanças ao nível dos territórios rurais, das fileiras produtivas e 

respectivos processos de regulação (mercado, políticas sectoriais, políticas 

autárquicas, licenciamento ...);  

(3) enquadrando o desenvolvimento de soluções que, de forma eficaz e integrada, 

tirem o melhor partido dos sistemas de apoio disponíveis (incentivos ao 

investimento, formação, IED, promoção e infraestruturas), permitam aproveitar 

oportunidades e resolver contradições geradas pelas mudanças; bem como  

(4) promovendo o acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos.  

 

A concepção, aplicação, acompanhamento e avaliação de instrumentos de política 

sectorial e rural requerem um quadro de referência espacial que permita:  
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 Ao nível da sua concepção e aplicação, a delimitação eficaz do âmbito territorial de 

actuação, ou de prioridades territoriais para determinadas medidas, atendendo à 

diversidade infra – regional; 

 Ao nível do seu acompanhamento, a estruturação de grelhas inter/intra regionais 

para a ventilação dos indicadores relevantes; 

 Ao nível de avaliação, o conhecimento dos impactes regionais e infra-regionais do 

actual período de programação e a contribuição para o debate sobre a política de 

desenvolvimento rural para o pós-2006. 

 

Foi com vista a contribuir para o estabelecimento daquele quadro de referência 

espacial que o GPPAA desenvolveu, ao longo de 2001 e 2002, o projecto “Portugal 

rural: territórios e dinâmicas”. Contámos, para a estruturação das principais fases do 

trabalho, com a inestimável colaboração do Professor Fernando Oliveira Baptista 

(ISA/UTL), do Dr. Manuel Rosa (MADRP) e do Eng. Cabral Rolo (MADRP). 

Procedendo a um amplo levantamento e análise primária das variáveis disponíveis de 

entre os múltiplos sistemas de informação que a administração pública hoje dispõe - 

com referência muito especial ao Instituto Nacional de Estatística -, combinando 

métodos de análise multivariada, evoluindo para uma tipologia hierárquica de territórios 

rurais, o trabalho que hoje disponibilizamos reúne um contributo para a resposta a estas 

importantes preocupações. 
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2.  “Portugal Rural: territórios e dinâmicas”: uma abordagem ao 
desenvolvimento dos territórios rurais 

 

O projecto partiu de uma abordagem do desenvolvimento dos territórios rurais centrada 

em quatro noções: fileira, agente, competitividade e território.  

 

Fileiras 

Cada uma das fileiras produtivas de bens ou serviços que encontramos num 

determinado território pode ser concebida como uma série de elos em que se dão as 

diversas fases da produção, transformação e comercialização de um determinado bem 

ou serviço. Em cada elo podemos encontrar diferentes agentes (por exemplo, grandes 

unidades de lacticínios, e pequenas queijarias). Os agentes situados em diferentes elos 

da cadeia relacionam-se entre si por fluxos comerciais, organizativos e de informação, 

que podem operar em ambos sentidos. Os fluxos comerciais ocorrem sobretudo de 

montante para jusante, até que um bem ou serviço final seja entregue ao consumidor.  

Tem-se vindo a afirmar a tendência de as fileiras serem dominantemente configuradas 

pelos agentes mais próximos do consumidor final (por exemplo, grande superfície de 

venda a retalho), sobretudo quando existe uma grande concentração a esse nível da 

fileira. A proximidade do consumidor dá a esses agentes uma maior percepção do 

mercado, o que, juntamente com o poder comercial que advém de uma maior 

concentração, lhes permite organizar a fileira de jusante para montante (chain reversal), 

em conformidade com a procura do consumidor (que, não raramente, também 

influenciam). 

Uma fileira pode estar inteiramente contida num único território, o que é raro, ou cruzar 

diversos territórios. Sobretudo no caso do agro-alimentar, a fileira está frequentemente 

enraizada em múltiplos territórios de produção, enquanto que a indústria de factores de 

produção (adubos, pesticidas, máquinas, rações,...), a transformação, a comercialização 

e o consumo final tendem a estar territorialmente muito mais concentrados. 
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Os territórios rurais podem ser atravessados por quatro tipos de fileiras, os quais se 

distinguem pela escala e natureza dos respectivos processos de regulação política e 

económica: 

1. fileiras alimentares longas, plenamente integradas em mercados distantes, em que a 

regulação económica e política por jusante apela para contextos longínquos, quase sempre 

acima do estado-nação (política agrícola comum, mercado interno comunitário, mercado 

mundial, multilateralismo comercial, estabilidade geo-política, alterações climáticas 

globais...); 

2. fileiras alimentares curtas, baseadas na construção de uma imagem de produto ligada a 

um território e/ou um modo de produzir específico, que se procura projectar directamente 

no consumidor para construir um mercado diferenciado de raiz territorial; a regulação da 

fileira ocorre num contexto local, regional, nacional ou eventualmente mais amplo 

(denominações de origem, sistemas de rotulagem e certificação...), em que os elos a 

montante (produção e transformação) tendem a ter mais peso do que nas fileiras longas; 

3. fileiras não alimentares baseadas em estratégias de diversificação (turismo rural, caça, 

restauração local) de agentes ainda ligados à agricultura, em que recursos previamente 

agrícolas (terra, construções, saberes) se reconvertem para novos usos; os processos de 

regulação são diversos, mas dependem geralmente de mercados regionais, nacionais 

(origem frequentemente urbana da procura) ou mais amplos; 

4. fileiras diversas não directamente ligadas à agricultura (mobiliário, têxtil, industria 

automóvel, hotelaria e restauração ligados, por exemplo, ao turismo de massa, construção 

de espaços residenciais…), as quais apresentam uma grande diversidade de processos de 

regulação, aos mais diversos níveis (centros tecnológicos, ordenamento do território, 

licenciamento ambiental e autárquico,....).  

 

Agentes 
Entre os diversos agentes presentes num território rural contam-se, nomeadamente, os 

diversos intervenientes das fileiras que nele se cruzam, bem como autarquias e outros 

agentes institucionais. Frequentemente agentes não presentes no território acabam por 

ter uma influência “à distância” extremamente efectiva (OMC, Comissão Europeia, 

Conselho “Agricultura” da UE...). 
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Entre os agentes das fileiras produtivas, contam-se os agricultores e suas famílias, as 

unidades de transformação e comercialização de alimentos, bem com outras empresas 

industriais e de serviços, centros de formação, IED, agências de crédito, etc.. 

Na maior parte de Portugal, as explorações agrícolas apresentam um reduzido nível de 

especialização produtiva, pelo que as fileiras não se cruzam só no território mas também 

nas explorações agrícolas. Entre as várias fileiras presentes numa mesma exploração 

existem óbvias interacções físicas e económicas (estrume dos animais usado na 

produção vegetal, diversificação cultural como estratégia de redução do risco). Isto faz 

com que o conceito de sistema de produção agrícola (SPA) seja tão (ou, nalguns casos, 

mais) importante do que o de fileira, quando procuramos apreender os impactes de 

mudanças de políticas ou de mercado sobre os agentes da produção agrícola. O peso das 

diversas produções animais e/ou vegetais no conjunto da exploração é avaliado através 

da respectiva orientação técnico económica (OTE). Outro aspectos relevantes do SPA 

são o modo de produzir, mais ou menos intensivo, o uso que faz da terra, etc. 

 

Competitividade 

A ideia de competitividade apreende-se talvez mais facilmente ao nível da fileira. Os 

diversos intervenientes na fileira procuram antever a evolução do mercado, assumem 

riscos e inovam ao seu nível na fileira. Além disso, o cumprimento de normas de 

produção socialmente aceites (segurança alimentar, ambiente, bem estar animal) é cada 

vez mais uma pré-condição para se estar no mercado. Esta dupla necessidade de inovar 

e de respeitar normas impostas por jusante leva a configurar toda a fileira em atenção às 

diversas procuras finais reveladas no mercado ou através do sistema político. O sucesso 

das fileiras neste seu ajustamento a mercados e normas de produção em constante 

mutação mede-se pela sua capacidade de manter e atrair recursos produtivos (capital, 

mão de obra, saberes tecnológicos, saberes empresariais) num contexto concorrencial 

aberto, isto é pela sua competitividade. Uma vez que a competitividade é aqui entendida 

num sentido amplo, que inclui o respeito por normas sociais, nomeadamente de 

sustentabilidade ambiental, podemos falar de uma competitividade sustentável. 
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A mesma noção de competitividade aplica-se, com poucas alterações, às diversas 

empresas em concorrência num mesmo elo de uma fileira (por exemplo a diversas 

explorações agrícolas que produzem hortícolas frescos para um determinado mercado), 

ou mesmo aos diversos territórios em concorrência global pela localização do 

investimento público e privado, pelos recursos humanos ou pela localização de centros 

de excelência tecnológicos. Se alargada à sua versão “competitividade sustentável”, a 

competitividade territorial adquire um sentido muito próximo do desenvolvimento 

sustentável dos territórios rurais, nas suas vertentes económica, social e ambiental. 

 

Territórios 
A abordagem do desenvolvimento sustentável dos territórios rurais requer que se 

especifique claramente os diversos níveis de sentido associados ao termo território. 

a) Em primeiro lugar, no território cruzam-se fileiras diversas, os respectivos processos 

de regulação, e múltiplos agentes económicos. Nele se produzem também os ambientes 

de trabalho e de vida das pessoas. Entre estes diversos elementos e processos tece-se 

uma rede de relações que dá espessura ao território e o torna um nível particularmente 

privilegiado de análise e intervenção sobre o desenvolvimento económico e social.  

Por exemplo, a vitalidade das fileiras industriais e dos serviços não directamente 

dependentes da agricultura, num determinado território, pode determinar um conjunto 

de oportunidades para os agricultores e suas famílias, bem como um conjunto de 

limitações para a economia das respectivas explorações agrícolas.  

Do lado das oportunidades, refira-se o reforço do poder de compra da população, 

gerador de novas procuras de espaço rural para lazer, as quais podem viabilizar 

estratégias de diversificação fora do domínio agrícola (caça, turismo rural, culinárias 

locais...); de igual modo, refiram-se as oportunidades de emprego que um mercado de 

trabalho não agrícola em expansão pode significar para os membros das famílias 

agrícolas (agricultura a tempo parcial/salários).  

Do lado das limitações refira-se não só a concorrência pelo solo entre actividades não 

agrícolas – muito particularmente a construção civil, mas também os espaços de lazer – 
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e a agricultura, mas também o aumento progressivo dos salários e do custo de 

oportunidade do trabalho familiar na agricultura. 

Entre estas interacções refira-se também a contribuição (positiva ou negativa) das 

fileiras mais utilizadoras de terra (de base agrícola ou florestal) para a qualidade 

ambiental do espaço rural, enquanto espaço de vida, residencial ou de lazer. Assim a 

predominância de determinados grandes usos do território (floresta, incultos) ou de 

modos de produzir muito extensivos, expressão visível de determinados padrões de 

especialização territorial, geram uma atractividade mais ou menos acentuada do 

território, a qual se pode tornar importante factor de competitividade para determinadas 

fileiras turísticas ou mesmo para o território no seu conjunto (veja-se o caso do Douro 

vitícola).  

b) Em segundo lugar, os próprios territórios têm mecanismos, nomeadamente políticos, 

de regulação, à sua escala, daquelas interacções entre fileiras.  

Por exemplo, nos territórios rurais em que domina, ao nível das autarquias e do sistema 

de planeamento físico, uma classe média de raiz urbana (residentes secundários, ou 

recém chegados ao meio rural), existem geralmente fortes limitações às actividades 

produtivas em nome da qualidade ambiental do espaço residencial e de lazer. Isto 

produz um “rural preservado”, muito característico de certos espaços do centro e norte 

da Europa, mas que começa já a emergir entre nós. 

Onde este tipo de interesses não se tenha instalado, podem dominar interesses agro-

alimentares (rural produtivo) ou interesses assistenciais (apoio a zonas desfavorecidas, 

subsídios agrícolas, assistência social...) face ao poder regional/ nacional/ comunitário 

(rural marginal ou dependente). 

c) Além daquelas interacções entre fileiras e destes processos de regulação, o território é 

também o objecto da infraestruturação pública (rede viária, regadios, centros de 

formação, hospitais...) e, em virtude da sua história produtiva, da localização de todo 

um capital humano e de saberes empresariais, os quais podem potenciar a 

competitividade e a dinâmica do território. 
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d) Finalmente, determinados territórios fornecem ainda quantidades significativas de 

bens e serviços públicos à colectividade (biodiversidade, habitats, paisagens…) que, por 

impossibilidade de remuneração no mercado, obedecerão sempre a uma óptica de 

contratualização pelo estado em nome dos cidadãos/contribuintes europeus, nacionais 

ou regionais (por exemplo, determinadas medidas agro-ambientais). Isto pode fornecer 

parte dos recursos vitais para esses territórios. 

Porém, salvo raras excepções, sem fileiras competitivas (num sentido amplo do termo), 

não haverá territórios rurais sustentáveis.  

 
 
 
3. O “Atlas de Portugal Rural” 
 

Em sede de abordagem exploratória, a saber, a análise primária das variáveis 

disponíveis, “Portugal rural” acolheu as seguintes dimensões e variáveis de trabalho, 

aqui referidas de modo sumário: 

 
Caracterização 

- Indicador de concentração do valor acrescentado bruto, por sector de actividades, e do 

rendimento bruto (padrão) das actividades agro – pecuárias 

- Indicadores de concentração do emprego, por sector de actividades, e do emprego agrícola 

- Indicador de concentração da população agrícola familiar 

- Indicador de concentração de explorações e de superfície agrícolas 

 

Factores de Competitividade 

- Densidade demográfica 

- Estrutura etária da população: jovem, em idade activa, idosa, tipologia 

- Distribuição etária e qualificação dos dirigentes da exploração agrícola, expressão por 

classes 

- Incidência de explorações agrícolas com pequena dimensão económica 

- Estrutura da exploração agrícola: número e dimensão médios dos blocos, acesso a 

caminhos públicos 

- Evolução da superfície irrigável 
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- Indicador de interesse de protecção e conservação, expressão segundo Rede Nacional de 

Áreas Protegidas, Rede Natura 2000 

- Distância - -tempo a rede viária principal e a centro urbano dinâmico 

- Património com valor reconhecido: número e densidade 

- Índice de procura urbana potencial 

 
Indicadores de Competitividade 

- Índice do produto interno bruto (PIB) per capita, evolução 

- Indicador per capita do poder de compra, evolução 

- Índices económico e social, de educação e de esperança de vida, evolução 

- Índices de conforto da população, das famílias agrícolas 

- Evolução da população residente 

- Evolução do emprego e do emprego agrícola 

- Empresas não agrícolas, número, per capita, evolução 

- Incidência de explorações agrícolas com pequena, média e grande dimensão económica, 
expressão segundo o número, a SAU 

- Rendimento bruto das actividades agro – pecuárias, rendimento bruto do trabalho, 

expressão face à média do continente, e da terra agrícolas 

- Investimento nas explorações agrícolas (II QCA) 

 

Fileiras 

- Valor acrescentado bruto (VAB) por sectores de actividade 

- Emprego por sectores de actividade 

 

Agricultura - Tecido económico e social 

- Evolução, dimensão média da população agrícola familiar 

- Índices de ligação à agricultura 

- Índice de dedicação à agricultura: profissional, principal, outro; expressão segundo o 

número de explorações agrícolas, superfície, rendimento bruto e emprego agrícolas 

- Padrão do uso da contabilidade na gestão da exploração agrícola 

- Dimensão do trabalho na exploração agrícola: média, SAUpor unidade de trabalho 

- Indicador de concentração do rendimento bruto agro-pecuário 
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- Padrão das principais fontes de rendimento da família agrícola; expressão segundo o 

número de explorações agrícolas, superfície, rendimento bruto, emprego (familiar e assalariado), 

dimensão da família agrícolas 

 

Agricultura e Gestão do Território 

- Grandes usos do território: composição superfície florestal, agro – florestal, agrícola, outras 

superfícies 

- Superfície agrícola utilizada (SAU): média, mediana, evolução, indicador de concentração 

- Usos agrícolas do território: intensidade, índices de diversidade e de intensificação, padrão 

de actividade dominante, especialização (expressão segundo a superfície, rendimento bruto, 

emprego) 

 

Na sua construção, o projecto reuniu bases de dados fundamentais da responsabilidade 

do Instituto Nacional de Estatística (Recenseamento Geral Agrícola 1989 e 1999, 

Censos da População 1991 e 2001, Estatísticas Demográficas, Estatísticas da Empresa, 

Estatísticas do Emprego, Contas Nacionais), do MADRP (Direcção- Geral de Florestas, 

GPPAA, INGA/IFADAP), da Direcção - Geral do Ambiente, do Instituto Português de 

Cartografia e Cadastro, do Departamento de Planeamento e Prospectiva, do Instituto de 

Estradas de Portugal, do Instituto Português do Património Arquitectónico. 

O níveis de abordagem sob dimensão de concelho e de freguesia - à escala de 

delimitação administrativa do território - foram ensaiados, procurando retirar leitura tão 

clara da realidade quanto possível, face à diversidade da sua expressão no território 

continental. O nível freguesia veio a afirmar-se o de maior riqueza de expressão, 

firmando (dis)semelhanças, constituindo a unidade básica de análise. 

Por outro lado, relativamente a significativo número de variáveis foram ensaiados e 

aplicados métodos redutores de complexidade, preservando a sua riqueza, como os de 

análise factorial (componentes principais) e de clusters. Assim, novas variáveis de 

síntese se juntaram às originais, e novas abordagens, sob base tipológica, se reuniram no 

quadro de análise. 
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A representação de trabalho, a saber, o cartograma, veio a revelar-se de grande 

utilidade, facilitando a apreensão da diversidade dos valores das variáveis, antecipando 

a noção de homo(hetero)geneidade dos espaços territoriais. 

Reconhecida a riqueza do conjunto de indicadores coligidos e, claro está, as 

potencialidades do método de representação, foi reunida a colecção que se afigura de 

maior utilidade no módulo que hoje se divulga “Atlas de Portugal Rural”, 

acompanhada de glossário – síntese dos conceitos. 

 

 

 
4. Os territórios de “Portugal Rural” 
 

A delimitação dos territórios de “Portugal rural” obedeceu a dois critérios nem sempre 

sobreponíveis, pelo que, no produto final, se optou por mantê-los separados: 

• o primeiro assenta em índices de competitividade agrícola e de dinâmica sócio - 

económica do território, os quais revelam também, indirectamente, o peso 

relativo das fileiras de base agrícola e não agrícola no padrão geral de 

especialização do território; 

• o segundo assenta no padrão de especialização agro-florestal do território. 

 

Estes dois critérios permitem estabelecer uma tipologia de territórios rurais com três 

níveis hierárquicos (ver lista anexa), sendo que:  

• o primeiro nível hierárquico (7 grandes territórios) releva do primeiro critério 

(isoladamente, ou conjuntamente com o segundo critério no caso dos territórios 

do Norte e Centro do Continente); 

• o segundo nível (55 meso-territórios) releva essencialmente do segundo critério, 

distinguindo-se os meso-territórios pelo seu distinto padrão de especialização 

agro-florestal; 
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• o terceiro nível hierárquico (168 territórios) subdivide espaços relativamente 

homogéneos, quanto aos dois critérios anteriores, com base em considerações de 

contiguidade espacial. 

 

Os grandes territórios 

A apresentação dos 7 grandes territórios requer uma breve explicação do modo de 

construção dos índices de competitividade agrícola e de dinâmica global utilizados. 

Estes índices resultaram de uma análise factorial de 11 variáveis, as quais se esperava 

estarem, positiva ou negativamente, associadas à competitividade agrícola ou global do 

território. Estas variáveis e a respectiva interpretação conceptual eram as seguintes. 

 
VARIÁVEIS UTILIZADAS NA CONSTRUÇÃO DOS ÍNDICES DE COMPETITIVIDADE 

AGRÍCOLA E DE DINÂMICA GLOBAL DOS TERRITÓRIOS 

 

• MBT/UTA – rendimento do trabalho na agricultura (sem floresta), um indicador da prosperidade 
económica da agricultura e da sua capacidade para remunerar factores de produção empregues; 

• Peso das explorações de pequena dimensão económica na SAU – indicador de “bloqueio 
estrutural” da terra; 

• Nível de investimento (apoiado) na agricultura entre 1994 e 1999 – indicador da capacidade da 
agricultura do território para atrair o recurso capital; 

• Peso da agricultura profissional (pelo menos uma pessoa a tempo inteiro dedicada à exploração 
agrícola) na SAU – atractividade da agricultura do território para os recursos humanos; 

• Peso da agricultura profissional na MBT – idem; 

• Existência (na freguesia) de explorações de média e grande dimensão económica – indicador de 
prosperidade económica da agricultura e da existência de “núcleos” para ajustamento estrutural; 

• Estrutura etária – índice compósito revelador da atractividade geral do território para as pessoas; 

• Densidade demográfica – idem; 

• Número de empresas não agrícolas em 1999 – densidade do tecido empresarial e atractividade 
do território para os empresários; 

• Índice de poder de compra – índice geral do nível de vida no território; 

• Peso da população residente numa exploração agrícola – índice do grau de raridade de 
oportunidades fora da actividade agrícola. 

 



 13

A análise factorial  ligou as primeiras 6 variáveis ao eixo 1 (competitividade agrícola) e 

as restantes 5 ao eixo 2 (dinâmica sócio - económica).  

 

Competitividade - Análise Factorial em Componentes 
Principais

The SAS System

The FACTOR Procedure
Rotation Method: Varimax

Rotated Factor Pattern

Factor 1 Factor2

mbtuta 0.76139 0.04044
exppeq -0.63527 -0.27708
inv 0.41592 -0.11777
modprofsau 0.61425 -0.07172
modprofmbt 0.68703 0.04444
expgr 0.49427 -0.06048
etar -0.00289 0.39590
densdem -0.14976 0.54502
emp99 -0.07148 0.86653
ippc 0.08327 0.69265
popfam -0.07150 -0.60297

 
 

A observação do plano definido por aqueles dois eixos factoriais, permitiu distinguir 

quatro grandes grupos de situações: 

• a verde, as freguesias com elevados níveis de competitividade agrícola e de 

dinâmica sócio-económica: rural dinâmico/agricultura competitiva; 

• a cinzento, as freguesias com elevado nível de dinâmica sócio-económica: rural 

dinâmico/agricultura frágil; 

• a castanho, as freguesias com elevado nível de competitividade agrícola: rural 

frágil/agricultura competitiva; 
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• a amarelo, as freguesias com baixos níveis de competitividade agrícola e de 

dinâmica sócio - económica, embora frequentemente com potencialidades no 

domínio das amenidades rurais e do lazer: rural frágil/agricultura frágil. 

Competitividade da Agricultura e Dinâmica Sócio-Económica 

 
 

O cartograma dos índices de competitividade e de dinâmica permite visualizar o padrão 

de distribuição geográfica daqueles quatro grandes grupos de situações.  

Comecemos pelo Norte e Centro do Continente.  

O cinzento (elevada dinâmica sócio - económica) distribui-se ao longo do litoral, 

parcialmente interrompido por algumas bolsas a verde, e surge na forma de ilhas 

isoladas associadas às cidades do interior (Chaves, Viseu, Cova da Beira/Guarda...). 

Este padrão reflecte a localização predominantemente litoral do desenvolvimento da 

indústria e dos serviços, conjugada (excepto nas bolsas verdes) com uma fragilidade 

agrícola decorrente da reduzida escala de produção. 

Agricultura Frágil

Agricultura Competitiva

Agricultura Frágil

Agricultura Competitiva

Dinâmica Sócio-Económica Competitividade Sectorial da 
Agricultura

Rural Frágil

Rural Dinâmico
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Caminhando do litoral para o interior, passamos rapidamente a uma faixa amarela, que 

traduz grande fragilidade nos domínios global e agrícola, esta última devida à reduzida 

escala de produção e à localização em montanha, limitadora das oportunidades de 

intensificação e diversificação agrícola. 

Finalmente, passamos a uma faixa castanha (elevada competitividade agrícola), que se 

aproxima do litoral ao longo do Douro vitícola e que traduz uma maior dimensão das 

explorações, particularmente visível em Castelo Branco e Idanha, ou actividades 

produtivas mais ricas, como a vinha de qualidade. 

Assim, o Norte e Centro pautam-se por um mesmo padrão de distribuição espacial dos 

índices de competitividade agrícola e de dinâmica sócio - económica. 

O Ribatejo e Oeste (grande território E) corresponde à grande zona verde contínua 

(elevados níveis de competitividade agrícola e global), com algumas ilhas castanhas 

(Chamusca, Alto Oeste…) onde a dinâmica sócio – económica é mais débil. O Alentejo 

(grande território F) corresponde à grande zona castanha contínua (elevado nível de 

competitividade agrícola, mas com frágil competitividade global), com algumas ilhas 

verdes, associadas aos principais núcleos urbanos, onde a dinâmica sócio - económica é 

maior.  

Finalmente, o Algarve (grande território G) revela um padrão geográfico complexo, 

com o litoral e o Barrocal central verdes (elevada competitividade agrícola e dinâmica 

global), uma Serra a csatanho (elevada competitividade agrícola) no Barlavento e 

amarela (fragilidade, amenidades rurais) no Sotavento. 

Devido à grande extensão das regiões Norte e Centro, procedeu-se à sua separação em 4 

grandes territórios, agora de acordo com os padrões de especialização agro-florestal. 

Neste caso, a distribuição geográfica destes padrões reflecte claramente o relevo 

vigoroso destas regiões, no que se refere não só à presença incontornável da montanha 

mas também ao carácter atlântico do litoral e ao carácter mediterrânico dos vales 

interiores do Douro e Tejo. Assim temos: 

• Grande território A –Montanha do Norte e Centro, em que dominam as 

especializações “herbívoros em pastoreio”, frequentemente em polipecuária mas 
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por vezes com clara especialização “bovinos de carne”, “leite” ou “ovinos”; nas 

montanhas mais interiores emergem as especializações “arvenses (centeio) 

dominando policultura”; “batata” e “soutos”; 

• Grande território B – Litoral e Vales Atlânticos do Norte e Centro, onde 

dominam as especializações “arvenses (milho) dominando policultura”, “leite”, 

“hortícolas” e “batata”, bem como, a partir de uma certa distância do litoral, a 

especialização “vinha”; localmente, nas planícies aluviais do Mondego e do Liz, 

emergem as especializações “arvenses” e “arroz” e, na Cova da Beira, as 

“fruteiras” (cereja);  

• Grande território C – Douro e Terra Quente, onde dominam as 

especializações “vinha”, “olival”, “ovinos” e “amendoal”, aparecendo, 

localmente, em maior altitude, as especializações “fruteiras” (maçã) e “soutos”.  

• Grande território D – Beira Baixa, onde dominam as especializações “ovinos” 

e “olival”, bem como, localmente, as “arvenses e culturas industriais de regadio” 

(tabaco, na Idanha). 
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Os Meso-territórios e Territórios de 3º nível 

Os 55 meso-territórios (2º nível da hierarquia) e os 168 territórios de 3º nível são 

visíveis, no módulo “Portugal rural: territórios e dinâmicas”, respectivamente, 

associados à opção Grandes Territórios e Territórios. 

Nos grandes territórios como Ribatejo e Oeste e Alentejo, as variáveis grandes usos do 

território (dominância relativa do montado), representatividade do regadio na SAU, 

intensidade do sistema agrícola (peso dos pousios e pastagens permanentes pobres na 

SAU), dimensão média de SAU por exploração (esta última também em Beira Baixa) 

contaram como elementos discriminantes na delimitação dos territórios, a complementar 

a orientação fundamental de homogeneidade do padrão de especialização agro-florestal. 

Face ao quadro de referência de dinâmica/fragilidade agrícola e global, a delimitação 

dos territórios revela-se sobreponível, verificando-se claras coincidências (parciais) 

entre territórios, OTEs e manchas de competitividade. Exemplo deste facto são os 

Portugal Rural:   os grandes territórios 
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territórios onde domina a orientação leite, seja no Litoral e Vales Atlânticos, seja na 

Montanha, a orientação horticultura do Norte e Centro, os territórios de Douro vitícola 

em Douro e Terra Quente, os da Idanha e restantes territórios da Beira Baixa, os de S. 

Mamede em Alentejo. 
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PADRÕES DE ESPECIALIZAÇÃO AGRO-FLORESTAL  

DOS TERRITÓRIOS 

 

Resultado de análise de clusters aplicada à representatividade média (número de 

explorações / SAU / MBT) das diversas OTE na freguesia. 

A orientação “culturas permanentes combinadas” foi desdobrada, em TM e BI, com 

base na cultura permanente com maior peso na SAU. 

 

1. Especializada em horticultura intensiva 

2. Herbívoros em polipecuária 

3. Especializada em vinhas de qualidade 

4. Especializada em ovinos e caprinos 

5. Especializada em bovinos de carne 

6. Especializada em outras vinhas 

7. Especializada em bovinos de leite 

8. Especializada em arvenses 

9. Especializadas em olival; e ovinos e olival 

10. Especializada em outras culturas extensivas (batata, tabaco, beterraba sacarina) 

11. Arvenses dominando policultura 

12. Especializada em frutos frescos / citrinos 

13. Policultura 

14. Culturas permanentes combinadas 

15. Especializada em arroz 

16. Culturas permanentes dominadas por amendoal 

17. Culturas permanentes dominadas por souto 

18. Culturas permanentes dominadas por olival 

19. Culturas permanentes dominadas por vinha 
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